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ABERTURA

O Fórum de São Paulo abriu no dia 26 de novembro os debates que
marcaram o encerramento do Ano Nacional da Gestão Pública. Secretários
de Administração e representantes dos estados participaram do evento,
que contou com a palestra do presidente da Sociedade Brasileira de Di reito
Administrativo, Carlos Ari Sundfeld. O secretário anfitrião, Sidney Beraldo,
deu as boas-vindas a todos, frisando que o Consad está tendo papel de
destaque na gestão pública nacional, contribuindo para o aumento da per-
cepção da sociedade, em relação à importância que o setor tem para o
crescimento do País. “O Conselho ajudou a colocar a gestão pública na
agenda nacional”, ressaltou. “A sociedade tem uma nova percepção do
setor e cobra cada vez mais a aplicação correta de recursos”. O secretário
de Gestão Pública de São Paulo disse ainda que o Congresso Consad de
Gestão Pública mostrou que existe um consenso nacional que ultrapassa
questões partidárias. “Temas como gestão por resultados e meritocracia
estão entre os assuntos unânimes no País”. Ele finalizou lembrando que o
livro Avanços e Perspectivas da Gestão Pública, publicado pelo Consad, foi
a primeira leitura que fez quando assumiu a secretaria. “Entreguei um
exem plar para cada funcionário da secretaria”.

O presidente do Consad, Paulo César Medeiros, fez uma reflexão sobre
as atividades do ano. Ele avalia que o Conselho consolidou uma relação de
confiança com o Ministério do Planejamento, e um desses resultados foi a
declaração de 2009 como sendo o Ano Nacional da Gestão Pública. O ano
também consolidou, para o secretário de Administração do Rio Grande do
Norte, a relação do Consad com as entidades que trabalham pela melhoria
da gestão pública. “Tenho essa visão a partir dos convites que recebemos, na-
cionais e internacionais, para inúmeras discussões voltadas para a melhoria
do nosso setor”, revelou. “Para o futuro, espero que os gestores públicos
digam o que precisa ser dito, mesmo que isso incomode alguns”, finalizou.

Ao final deste Ano da Gestão temos
muito que comemorar. Primeiro, pela
evolução da relação entre governos
estaduais e governo federal.
Certamente, o Estado só é dividido por
uma razão de eficiência, mas ele deve
ser percebido pelo cidadão como único.
A população não deve conseguir
identificar se o serviço pertence a um
estado da federação ou ao governo

federal, ele deve perceber
todos como serviço público,
eficiente e ágil. 
O ano de 2009 também foi
marcado pelas discussões
com os órgãos de controle.
Tivemos nos fóruns a
presença de juristas e de
entidades representantes
desta categoria. Ainda temos
muito que caminhar nesse

sentido, mas as portas já foram abertas.
O Congresso Consad de Gestão Pública
se consolidou como importante fonte de
informação e local de troca de
experiências entre estados, municípios e
governo federal. Não é à toa que já
temos mais de 400 trabalhos inscritos.
O fim último do Estado é existir para
prestar serviços ao cidadão, de
qualidade, e é para isso que
continuaremos trabalhando
insistentemente. Boa leitura e um ano
novo cheio de realizações.

Consad encerra o ano com 
balanço positivo de ações

Editorial



PALESTRA

A palestra de abertura do Fórum
foi ministrada pelo presidente da So-
ciedade Brasileira de Direito Público,
Carlos Ari Sundfeld, que falou sobre
O anteprojeto de lei orgânica da ad-
ministração pública Federal e entes
de colaboração. Depois de avaliar o
Decreto-Lei nº 200, que há cerca de
40 anos estabeleceu novos conceitos
na administração pública, unificando
o regime de licitação no âmbito federal,
definindo controle, princípios e regras
também para concursos públicos, ele
frisou que o anteprojeto é uma “fa -
xina geral” no direito administrativo
público. Carlos Ari deixou claro que,
para começar, alguns itens precisam
ser jogados fora da antiga lei e, em
seguida, é preciso fazer uma reorga-
nização geral. “Algumas soluções pa -
ra a administração pú blica são ruins.
A Lei nº 8.666 é uma delas, porque
trata todos do mesmo jeito”, ressal -
tou. Ele revelou que a administração

pública foi buscando alternativas,
como as contratações de apoio em
hospitais, e que têm surgido so luções
específicas para empresas públicas,
mas só no âmbito federal. “E como
ficam os estados?”, perguntou Car-
los Ari. “Têm de se virar com a Lei
nº 8.666”, respondeu.

O jurista disse que um dos pontos
importantes do anteprojeto é fazer
uma lei federal que se aplique a todas
as formas da administração pública,
com soluções diferentes para seus di-
versos âmbitos. “Uma única lei para
todo o âmbito da administração pú -
blica é um desastre”, ressaltou. Ele
acredita que é possível obter soluções
específicas por meio de regulamentos
em estados, municípios e na fede -
ração. “Aumentar a flexibilidade sem
comprometer o controle, essa é a so -
lução”, ressaltou. 

“Numa empresa em que o Estado
tem apenas participação acio nária,

tem de ficar claro que não podem ser
aplicadas todas as regras da admi -
nistração pública” concluiu. Carlos
Ari também falou como ficaria a re-
lação com OS e Oscips. “No caso das
OS e das Oscips, o anteprojeto deu a
esses contratos o nome de entidades
de colaboração”. O regime pode ser
variado. A ideia é formalizar esses
contratos e exigir que eles sejam
feitos como forma de definir essa re-
lação, que não é um procedimento de
licitação, mas um chamamento pú -
blico, com regras previamente esta -
belecidas e regulamentos nos âm bitos
federal, estadual e municipal.

No setor estatal (autarquias, em-
presas estatais e fundações), o an-
teprojeto propõe a categorização de
entidades de direito público e de di-
reito privado. “Fundações se autar-
quizaram”, revelou o jurista. “É
pre ciso flexibilidade para contra -
tação, porque existem desafios soci-
ais que precisam de agilidade”. A
solução apresentada é diferenciar as
fundações das empresas estatais de-
pendentes e independentes. “Quem
depende de orçamento público fica
submetido às regras da adminis-
tração pública. Já as independentes
poderão ter regulamento próprio de
administração aprovado pelo chefe
do Executivo. Elas competem no
mercado e precisam dessa regula-
mentação em separado”, finalizou
Carlos Ari.
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Jurista detalha avanços 
do Anteprojeto de 
Lei Orgânica da 

Administração Pública
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O professor da Universidade Es-
tadual do Rio de Janeiro (Uerj),
Mauro Osório, falou sobre a econo-
mia pós-crise e os reflexos na gestão
pública brasileira. Ele contextuali-
zou a situação econômica brasileira
desde os anos 30, dividindo por eta-
pas. De 1930 a 1980, ocorreu um
forte crescimento econômico, com a
taxa média em torno de 6% ao ano.
Na década de 50, aconteceu um
processo de substituição de impor-
tações e a consolidação do processo
de industrialização. Os anos 60
foram relatados pelo professor como
do início de uma crise, que se alon-
gou por vários anos, com taxas de
inflação passando dos 30% ao mês. 

Em 1980, a dívida externa do
País já alcançava 40 bilhões de
dólares, com um superávit externo de
12 bilhões de dólares. Em 1994, com
o Plano Real, o professor relatou
ganhos com a mudança estrutural da
inflação e com o início de um pro -
cesso redistributivo, mas ainda com
baixas taxas de crescimento. Apenas
a partir de 2004, segundo Mauro
Osó rio, houve ace  leração do cresci-
mento, manu tenção da política mo -
 netária, modificação da política
industrial, de inovação tecnológica e

consolidação das políticas sociais.
Entre 1995 e 2009, o percentual

de gasto do salário mínimo com ali-
mentação caiu de 89% para 45%,
segundo dados do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea), apresentados pelo professor.
O ranking da taxa de juros dos 40
principais países, feito pela Up Trend
Consultoria, em outubro de 2009,
mostra o Brasil em quarto lugar,
com a taxa de 8,75%. No ranking
da valorização cambial em relação

ao dólar, o real aparece como a
moeda que mais se valorizou em
2009, com 34,4%, segundo a Con-
federação Nacional do Comércio
(CNC). Mauro Osório encerrou fa-
lando dos desafios que o País ainda
tem de enfrentar, como melhorias
em infraestrutura, taxa de juros,
câmbio, inovação tecnológica, ge -
ração de empregos, previdência,
políticas sociais, parceria público-
privada e reformas nas áreas admi -
nistrativa e tributária.

O novo portal do Consad foi apresentado aos se-
cretários no segundo dia de Fórum. O presidente da
entidade, Paulo César Medeiros, ressaltou a im-
portância dos estados na integração de notícias e
pediu para que todos avisassem suas assessorias de
comunicação, de mais esta possibilidade de divul-
gacão. A partir de agora, as secretarias de adminis-
tração poderão atualizar as notícias do link
“Notícias da Secretaria”, com informações das ativi-
dades desenvolvidas nos estados. As fotos dos even-
tos do Consad estarão disponíveis na página. O site
também possui uma área restrita, onde os se-
cretários terão acesso a documentos e atas. Para
conhecer o site entre na página www.consad.org.br. 

Professor fala da economia após a crise 
e os reflexos no setor público

Secretários conhecem novo portal do Consad

Mauro Osório
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PLANEJAMENTO

Ministério faz balanço do Ano Nacional da
Gestão Pública e apresenta Decreto nº 6.932
O secretário de Gestão do Minis -

tério do Planejamento, Marcelo Via -
na, esteve no fórum para fazer um
balanço dos avanços conseguidos no
Ano Nacional da Gestão Pública. Ele
começou lembrando que a decla -
ração de 2009 como o ano da gestão
decorreu da Carta de Bra sí lia, elabo -
rada durante o I Congresso Consad
de Gestão Pública, em 2008, e que
tem funcionado como uma espécie de
“constituição” política para o setor.
O secretário lembrou que muitas en-
tidades que são impactadas pela
gestão pública aderiram à Carta em
2009. 

Para Marcelo, o ano serviu para
reforçar algumas ações propostas
para a modernização da gestão pú -
blica e para colocar em prática ou -
tras emergenciais. Dentre os avanços
listados por ele estão a reali zação de

fóruns e encontros, a utilização de
ferramentas eletrônicas de divul-
gação do tema.

Segundo o secretário, o ponto

alto do ano foi a proposta de an-
teprojeto de lei orgânica, apresen-
tada pelos juristas. Ele ressaltou que
este é o primeiro documento que vem
com a legitimidade de seus autores,
explicando que os juristas fazem
uma “faxina” na administração pú -
blica, mexendo em tudo relacionado
à gestão, desde o Decreto-Lei nº 200.
“Temos de trabalhar no sentido de
viabilizar o encaminhamento do pro-
jeto para o Congresso Nacional, pois
é uma proposta com grandes avan -
ços para o setor e servirá de eixo
para todas as instâncias”, disse Mar -
celo Viana.

Secretários de Estado e repre-
sentantes receberam um CD com o
balanço do ano, feito pelo ministério.
Nele constam as principais ações
pela melhoria da gestão pública nos
últimos anos.

Marcelo Viana

O decreto fala da simplificação
do atendimento ao cidadão e tem
como uma das principais diretrizes
a presunção da boa-fé no relaciona-
mento entre Estado e sociedade.
Por conta disto, a in-  for mação que
estiver disponível na base de dados
do governo federal não poderá mais
ser solicitada ao cidadão. O decreto
também prevê atuação integrada e
sistêmica na expedição de docu-
mentos, racio nalização de procedi-
mentos, eliminação de formali-
dades, articulação entre esferas e
poderes, en tre outras diretrizes.

Neste primeiro momento, o de-
creto se concentra nas pessoas físi-
cas. Em caso de informações si gi-
 losas, elas só poderão ser adquiri-
das com autorização do cidadão. Os
gestores de bases de dados dos
órgãos orientarão o acesso, con-
forme diretrizes de Governo Ele -
trônico. O atendimen to aos re que-
rimentos dos cidadãos também será

feito respeitando a gratuidade dos
atos. Um dos exemplos é o reconhe -
cimento de firma, que passa a ser
dispensado em documentos pro-
duzidos no Brasil e assinados na
frente do servidor. A autenticação
poderá ser feita pelo cotejo do
próprio servidor. Quando existir exi -
gência legal de cópia autenticada,
essa deverá ser juntada ao processo,
sem necessidade de nova conferên-
cia com original.

A Carta de serviços ao cidadão
deve ser elaborada e divulgada por
todo órgão e entidade do Executivo
Federal com atendimento direto ao
cidadão. Essa carta deve conter in-
formações claras e precisas dos
compromissos e dos padrões de
qualidade do serviço a ser prestado.
O decreto sugere o uso conjunto de
pesquisas de satisfação dos cida -
dãos, para verificar se os termos da
carta estão sendo seguidos ou se há
mudança de contexto que precise

adaptá-la. O site do GesPública
(www.gespublica.gov.br) dispõe de
modelos de Carta de serviços e de
Pesquisa de satisfação, com orien-
tações de uso, tudo gratuitamente.
Cabe à Controladoria Geral da
União (CGU) e aos órgãos de con-
trole interno zelar pelo cumpri-
mento e adotar as providências nos
casos de não cumprimento.

O decreto foi publicado no dia 11
de agosto de 2009 e os prazos são
de 180 dias para disposição de ori-
entações para acesso a informações
constantes de bases de dados ofici-
ais, de 360 dias para não exigência
de apresentação de certidões ou do -
cumentos expedidos por outro órgão
e imediatamente para dispensa de
reconhecimento de firma, autenti-
cação de documento por servidor,
Carta de Serviços e Pesquisa de
Satis fa ção. Marcelo Viana sugeriu
aos estados desenvolverem projetos
piloto nesse sentido.

Simplificação do Atendimento ao Cidadão



EXPERIÊNCIAS

O secretário de Gestão Pública de
São Paulo, Sidney Beraldo, fez uma
análise da posição do país em relação
à eficiência dos negócios e da perfor -
mance econômica. Ele revelou que dos
55 maiores países do mundo, o Brasil
está entre os cinco piores em termos
de infraestrutura e eficiência do gover -
no. O secretário apontou como de-
safios para o estado: melhoria da
qua lidade dos serviços ofertados,
otimização de recursos com qualidade
nos gastos, aumento de receita sem
aumento de impostos e aumento da
capacidade de investimentos.

A gestão por resultados foi consi -
derada pelo secretário como um dos
pilares da gestão pública. “Insistir
nesse conceito é fundamental para a
administração pública. É preciso ter
eficiência, mostrando um produto
final de qualidade”. Sidney Beraldo
apresentou como um dos exemplos o
Programa Sintonia, instalado em 13
postos fixos do Poupatempo. O pro-
grama monitora o tempo de execução
dos serviços realizados, como emissão
de RG. Depois do atendimento, o
cidadão dá sua opinião sobre a quali-
dade do serviço. O secretário finalizou
relatando que ao longo dos anos o es-
tado foi recuperando sua capacidade
de investimento. “Os recursos estão

Desafios da Gestão Pública em São Paulo
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sendo investidos no Rodoanel, no
metrô integrado à CPTM, em escolas
técnicas, na saúde – médicos especia -
listas e exames no mesmo local –, em
rodovias, saneamento e no Poupa -
tempo”, encerrou.

Projetos Estratégicos
Ainda durante o evento, os princi-

pais resultados do ano nos projetos es-
tratégicos da Secretaria de Gestão
Pública paulista foram apresentados
pelos coordenadores das áreas en-
volvidas. Ivani Maria Bassotti, respon-
sável pela Unidade Central de Re- 
cursos Humanos, falou sobre o Pro-
grama de Valorização pelo Mérito, que
leva à profissionalização do servidor
público e o motiva na busca da me -
lhora no atendimento ao público. Ivani
também falou sobre a criação da nova
carreira de Especialista em Políticas
Públicas – profissionais que estão
a tualmente passando por um curso de
formação de caráter eliminatório.
Esses servidores serão responsáveis
por planejar, implantar e avaliar a
execução das políticas públicas do
governo paulista em áreas como Edu -
cação, Justiça, Trabalho e Habi tação.

Aldo Fábio Garda, coordenador da
Unidade de Tecnologia da Informação
e Comunicação da Secretaria de

Gestão Pública, falou sobre o Portal
do Gestor Público (www.gestorpu -
blico.sp.gov.br), uma espécie de catá -
logo online dos serviços do governo,
que redireciona o gestor rapidamente
ao que ele precisa, trazendo eficiência
ao trabalho. Outro assunto de Aldo
Garda será o SPdoc – o Sistema de
Protocolo único –, que facilita o
acompanhamento, via internet, dos
processos e pedidos feitos às secre-
tarias e órgãos do governo do Estado.

Com base no comando estratégico
de transformação da gestão pública, a
unidade de desenvolvimento e moder-
nização, que faz parte da Secretaria
de Gestão Pública, está trabalhando
no apoio e no acompanhamento da
evolução operacional dos órgãos.

Segundo Carlos Leony, coorde-
nador da Unidade de Desenvolvimento
e Modernização das Organizações, o
setor vai apoiar todos os órgãos públi-
cos do estado, com o objetivo de
acompanhar a evolução operacional
de cada um. O coordenador também
falou de algumas políticas que resul-
taram na economia de R$ 518 mi-
lhões. “Entre essas políticas públicas
estão uma forma inovadora de com-
prar passagens aéreas, a gestão de
frotas e algumas experiências de con-
tratualização”, descreveu Leony.



Rio é pioneiro em identificação biomédica

A secretária de Planejamento e Gestão de Minas
Gerais, Renata Vilhena, fez uma apresentação sobre o ali -
nhamento da gestão de resultados com a gestão de pes-
soas em seu estado. Ela iniciou ressaltando que os
ser  vidores são um dos pilares mais importantes da gestão
pública e demandam atenção especial.

Durante o decorrer do processo, a secretaria percebeu que
as pessoas ainda tinham dificuldade em identificar as ações
que deveriam tomar para alcançar as metas. Então, eles fize -
ram acordos de segunda etapa para que os gestores
de suas áreas pudessem especificar as atitudes
necessárias para o alcance das metas. Na se-
gunda etapa é mostrada a contribuição es-
pecífica de cada equipe de trabalho em
relação aos objetivos macros estabelecidos,
definindo metas mais próximas da rotina.

Ela apresentou como exemplo o caso
da Secretaria de Saúde de Minas Gerais,
com a meta de vida saudável, que envolve
redução da mortalidade infantil e da materna,
ampliação da longevidade da população adulta,
aumento da eficiência alocativa do sistema de
atenção à saúde, ampliação do acesso ao saneamento
básico e universalização do acesso à atenção primária. A
primeira etapa da pactuação indicava sete metas de indi-
cadores da qualidade da saúde para a secretaria, que foram
desdobradas em 29 metas para as 28 gerências regionais de
saúde e 20 metas para os 23 hospitais.

Os resultados foram R$ 10,6 bilhões aplicados no sis-
tema de saúde, R$ 1,4 bilhão em medicamentos distribuí-

dos, 16 centros Viva Vida implantados, 3,8 mil equipes do
programa Saúde da Família recebendo incentivo do Saúde
em Casa em 835 municípios, 18 microrregiões com o mó-
dulo de transporte eletivo implantado, 1,2 mil unidades
básicas de saúde contempladas com recursos para reforma,
construção e equipamentos e R$ 350 milhões para hospi-
tais estratégicos do ProHosp.

A secretária apresentou também o funcionamento do sis-
tema Competências Mais Resultados, que consiste em uma

ferramenta gerencial para sustentar o processo de
gestão do desempenho institucional. Os indi-

cadores de desempenho são individuais e por
equipe. A lógica da integração da gestão por
resultados com a gestão por competências
é associar o prêmio por produtividade à
avaliação de desempenho individual. Ao
comparar o desempenho do profissional
com o resultado das equipes, é possível

avaliar o desempenho institucional e, conse-
quentemente, verificar se a estratégia foi im-

plantada.
Determinados cargos, como superintendente de

Planejamento, Gestão e Finanças e diretores para as áreas
de Recursos Humanos, Saúde e Educação agora exigem
que o servidor passe por um processo de certificação, para
ser aprovado na função. A prova é feita pela Universidade
Federal de Minas Gerais (UFMG). Essa atitude fez surgir
a necessidade de se desenvolver novas competências, sepa-
rando-se bem o que é ligado a competência do que é ligado
a resultado por produto.

Minas apresenta gestão por competências

O estado do Rio de Janeiro apresentou o projeto Identi-
dade Funcional, que consiste em efetuar um cadastro bio-
médico (impressão digital) de servidores, aposentados e
pensionistas, com o objetivo de unificar o servidor nos
sistema de RH e de Pagamento, garantindo a au-
tenticidade do portador da identidade funcional
e tornando os processos mais confiáveis. 

A apresentação foi feita pelo superinten-
dente de Governança Eletrônica da se -
cretaria, Henrique Lima. Ele relatou que o
processo começa com a captura das infor-
mações biomédicas dos servidores, seguindo
com a validação das informações cadastrais e
terminando com a emissão do cartão de identi-
dade funcional. O departamento de recursos hu-
manos cuida do cadastro funcional e o novo setor cuida
do cadastro biomédico. As metas do projeto são identificar
todos os servidores ativos do Poder Executivo, aposentados e
pensionistas do RioPrevidência – aproximadamente 430 mil
pessoas – e fornecer uma identidade funcional inteligente. 

O projeto é pioneiro no Brasil para gestão de pessoas, e im-
planta o conceito de identificação única do servidor, indepen-
dentemente do número de matrículas. Henrique Lima explicou

que o sistema permitirá a introdução gradual da
aprovação biométrica em todas as ações de gestão

de pessoas e de pagamento, e em qualquer outro
processo administrativo realizado no estado,
uma vez que o cadastro será único. Outra
vantagem apresentada pelo superintendente
é que o sistema é inviolável e aderente a
padrões de segurança internacionais.

A estrutura operacional do projeto con-
siste em uma equipe de planejamento, tec-

nologia e operação do projeto – composta por
cerca de 200 pessoas –, 40 estações móveis de

identificação biométrica, sala de comando e controle
na Seplag, curadoria para tratamento das inconformidades
e central de processamento biométrico. Atualmente, o pro-
jeto está na fase final de identificação biométrica dos servi-
dores ativos, com mais de 100 mil já identificados.
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III CONGRESSO CONSAD

O Comitê Científico do III Con-
gresso Consad de Ges tão Pública se-
lecionou 203 trabalhos para compor
a grade de painéis do evento, que
será realizado entre os dias 15 e 17
de março deste ano, no Centro de
Convenções Ulysses Guima rães, em
Brasília. Os autores dos trabalhos se-
lecionados têm até o dia 15 de fe ve -
reiro para enviar o texto final, para o
e-mail congresso@consad.org.br, con-
forme normas divulgadas no site.

O Comitê Científico, composto
por Evelyn Levy (Ban co Mundial),
Maria Arlete Duarte de Araújo (Uni-
versidade Federal do Rio Grande de
Norte), Ciro Fernandes Christo
(Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Ges tão), Fátima Cartaxo
(Banco Interamericano de Desen-
volvimento), José Carlos Vaz (Uni-
versidade de São Paulo) e Regina
Silva Vioto Monteiro Pacheco (Fun-
dação Getú lio Vargas), avaliou 488
traba lhos enviados, divididos entre os
temas “A estrutura do setor públi -
co”, “Formas alternativas de oferta
de serviços públicos”, “Ges tão da

Comitê Científico seleciona trabalhos para o
III Congresso Consad de Gestão Pública

Secretários
de Estado e 

representantes
das secretarias

III

des pesa pú blica e da accounta bility
financeira”, “Gestão de recursos hu-
manos”, “Reformas pelo lado da
deman da” e “Modernização da
gestão pública”. 
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Os trabalhos selecionados estão
organizados em 51 painéis. Para
conferir a seleção e obter mais infor-
mações, acesse o site do Consad
(www.consad.org.br).


